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REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA REALIZADA EM TRÊS DE OUTUBRO 

DE DOIS MIL E VINTE E DOIS 

ATA N.º 19/2022 

 ________ Aos três dias do mês de outubro, do ano de dois mil e vinte e dois, reuniu o 

Órgão Executivo do Município de Alcanena, no Salão Nobre dos Paços do Município, 

pelas quinze horas, estando presentes: ________________________________________   

 ________ PRESIDENTE:  _______________________________________________  

 ________ - Rui Fernando Anastácio Henriques ________________________________  

 ________ VEREADORES PRESENTES:   _________________________________  

 ________ - Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires, até às 16h25 ________________  

 ________ - Lucília Maria Alegre Picado Lopes________________________________  

 ________ - José Luís Gomes Ramos ________________________________________  

 ________ - Marlene Vieira Agostinho Carvalho _______________________________  

 ________ - Luís Miguel Martins Pires _______________________________________  

 ________ - Nuno Miguel Costa Silva _______________________________________  

 ________ FALTAS JUSTIFICADAS ______________________________________  

 ________ ORDEM DE TRABALHOS _____________________________________  

 ________ 1 – PONTO PRÉVIO __________________________________________  

 ________ 1.1 - Ata da Reunião de Câmara realizada a 19 de setembro de 2022 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 1.2 - Moção “Aeroporto de Santarém”. Documento referência 22296/2022. 

Processo 2022/150.10.701.01/1 (Para deliberação).______________________________  

 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL, 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL ________________________________  

 ________ 2.a - Alteração do traçado da ER 361 (Km 69+500 – Km 69+600) – Calçada 

do Tanque, curva do Miradouro Joaquim Ramos Vieira, Vila de Alcanena” - Aquisição 

por via do direito privado/expropriação de Prédio Urbano sito na Rua 25 de Abril, n.º 18 

e 20, em Alcanena, inscrito na matriz sob o artigo 166 da UFAVM –União de 

Freguesias de Alcanena e Vila Moreira. Proprietários: Abílio Rodrigues da Silva Veiga 

– Cabeça de Casal da Herança de. Documento referência 22195/2022. Processo 

referência 2022/300.10.003/3 (Para deliberação) ________________________________  
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 ________ 2.b - Requalificação do espaço urbano entre as ruas 25 de Abril e José Alves 

Anastácio, Vila de Alcanena - Resolução de requerer a declaração de utilidade pública 

de expropriação dos artigos inscritos na matriz sob os artigos 2007 e 2008, da União de 

Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, descritos na Conservatória do Registo Predial 

sob os n.ºs 1416 e 1415, de Alcanena, respetivamente, necessários para a Reabilitação 

Urbana (ORU) sistemática para a Vila de Alcanena -  revitalização urbana da zona 

histórica de Alcanena e o reaproveitamento daqueles espaços, mantendo uma parte da 

fachada do edifício como memória. Documento referência 22481/2022. Processo 

referência 2022/300.10.003/2 (Para deliberação) ________________________________  

 ________ 2.c - Hasta Pública para adjudicação, a título precário, do direito de 

ocupação e exploração comercial de direito de ocupação e exploração de Lugares de 

Venda/Terrados na Feira Semanal de Alcanena, cujo ato público foi realizado no dia 22 

de setembro de 2021. _____________________________________________________  

 ________ I – Adjudicação definitiva a Zeferina Cortes da Silva Bruno _____________  

 ________ II – Declaração de caducidade e não adjudicação a Maria da Conceição 

Fernandes Pascoal.  ______________________________________________________   

 ________ Documento referência 22257/2022. Processo referência 2021/300.50.201/6 

(Para deliberação). _______________________________________________________  

 ________ 2.d - Alteração da localização do recinto da feira semanal de Alcanena para 

as Ruas Zeca Afonso, João da Silva Nazário e Jardim das Lagoas, em Alcanena – 

Retificação da planta e renumeração de lugares. Documento referência 22276/2022. 

Processo referência 2022/150.10.400/18 (Para deliberação)._______________________  

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Alteração 46 ao Orçamento e 45 às Grandes Opções do Plano - Ano 

de 2022. Documento referência 20969/2022. Processo referência 2022/350.10.001/49 

(Para conhecimento) ______________________________________________________  

 ________ 2.1.b) Alteração 47 ao Orçamento e 46 às Grandes Opções do Plano - Ano 

de 2022. Documento referência 21245/2022. Processo referência 2022/350.10.001/50 

(Para conhecimento) ______________________________________________________  

 ________ 2.1.c) Alteração 48 ao Orçamento e 47 às Grandes Opções do Plano - Ano 

de 2022. Documento referência 21522/2022. Processo referência 2022/350.10.001/51 

(Para conhecimento) ______________________________________________________  
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 ________ 2.1.d) Alteração 49 ao Orçamento e 48 às Grandes Opções do Plano - Ano 

de 2022. Documento referência 21916/2022. Processo referência 2022/350.10.001/52 

(Para conhecimento) ______________________________________________________  

 ________ 2.1.e) Alteração 50 ao Orçamento e 49 às Grandes Opções do Plano - Ano 

de 2022. Documento referência 22032/2022. Processo referência 2022/350.10.001/53 

(Para conhecimento) ______________________________________________________  

 ________ 2.1.f) Autorização para Realização de Despesas correspondentes ao total dos 

documentos cabimentados no período 9 a 22 de setembro 2022, no valor global de 

€170.946,61. Documento referência 21966/2022. Processo referência 

2022/300.50.400/1. (Para conhecimento) ______________________________________  

 ________ 2.1.g) Relação dos Compromissos efetuados no período no período 9 a 22 

de setembro 2022, no valor global de €140.589,84. Documento referência 21967/2022. 

Processo referência 2022/300.50.400/2. (Para conhecimento)______________________  

 ________ 2.1.h) Relação das Ordens de Pagamento autorizados por despacho no 

período de 9 a 22 de setembro 2022. Documento referência 21968/2022. Processo 

referência 2022/300.50.400/3. ______________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de €1.037.085,74, correspondentes 

às autorizações números 3836 a 4116; ________________________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de €3.631,14, correspondentes às 

autorizações número 394 a 400 (Para conhecimento)  ____________________________  

 ________ 2.1.i) Relação dos Pagamentos efetuados no período de 9 a 22 de setembro 

2022. Documento referência 21969/2022. Processo referência 2022/300.50.400/4: _____  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de €547.216,78; ________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de €15.775,10 (Para conhecimento)  

 ________ 2.1.j) Resumo Diário de Tesouraria do dia útil anterior à reunião de Câmara 

(Para conhecimento) ______________________________________________________  

 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL _____  

 ________ 3.1 - Aditamento ao Protocolo CLAIM - Centro Local de Apoio à Inclusão 

de Migrantes. Documento referência 22379/2022. Processo referência 

2017/650.20.304/1 (Para deliberação) ________________________________________  

 ________ 4 - DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  
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 ________ 5 - DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 5.1 – Empreitada n.º 07/2022/DPGOM – Conclusão da Rede de Saneamento 

de Águas Residuais de Carvalheiro. Plano de Trabalhos, Plano de Mão de Obra, Plano 

de Equipamentos e Cronograma Financeiro, atualizados à data da comunicação da 

aprovação do PSSO. Documento referência 21456/2022. Processo referência 

2022/300.10.001/17 (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ 5.2 - Empreitada n.º 10/2021/DPGOM - Requalificação da Escola 

Secundária de Alcanena. Inf 289/DPGOM/2022.  _______________________________  

 ________ -  Não Aprovação da Candidatura n.º Centro-03-5673-FEDER-000365: 

Intervenções de requalificação de escolas do 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e do ensino 

secundário - Infraestruturas de ensino básico e secundário ________________________  

 ________ - Não Adjudicação e Revogação da Decisão de Contratar. _______________  

 ________ Documento referência 22183/2022. Processo referência 2021/300.10.001/16 

(Para deliberação) ________________________________________________________  

 ________ 5.3 - Colocação de sinalização e alteração das existentes, na sequência da 

alteração da localização do recinto da Feira Semanal de Alcanena Rua João da Silva 

Nazário, Rua Zeca Afonso e Jardim das Lagoas, Alcanena. Documento referência 

21456/2022. Processo referência 2022/150.10.400/18. (Para deliberação) ____________  

 ________ 5.4 - Criação de lugares para pessoas com mobilidade condicionada na 

Escola Secundária de Alcanena. Avenida Marquês Pombal, Alcanena. Documento 

referência 22135/2022. Processo referência 2022/950.20.001/47 (Para deliberação) ____  

 ________ 5.5 - Colocação de sinalização de proibição de estacionamento na Praça 8 de 

Maio, Alcanena Documento referência 22174/2022. Processo referência: 

2022/100.10.600/12. (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1- Projeto de Regulamento Municipal de Apoio ao Associativismo Local, 

após prazo de comunicação de participação dos interessados. Documento referência 

22170/2022. Processo referência 2022/150.10.500/66 (Para deliberação) ____________  

 ________ 6.2 – Doação de documentos à Biblioteca Municipal de Alcanena. 

Documento referência 20211/2022. Processo referência 2022/300.10.004/6 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  



. Pg.5 

Reunião de 03/10/2022 

 

 

 ________ 7 - SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________  

 ________ 7.1 - Compensação aos bombeiros voluntários por tempo despendido a 

exercer funções no Corpo de Bombeiros Municipais de Alcanena. Documento 

referência 22127/2022. Processo referência 2022/100.10.001/8 (Para deliberação) _____  

 ________ 7.2 - Protocolo de cedência temporária do kit de combate a incêndios para a 

ULPC do Carvalheiro. Documento referência 22380/2022. Processo referência 

2022/850.10.003/23 (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ Aprovação da Ata em Minuta ___________________________________   

 ________ PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA. _________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara Municipal, questionou os membros da 

Câmara presentes se tinham alguma questão, sugestão ou assunto a abordar no 

Período Antes da ordem do Dia. ___________________________________________  

 ________ O Vereador Alexandre Pires esclareceu que, na reunião anterior, a 

Vereadora Lucilia Lopes colocara-lhe uma questão à qual não respondeu corretamente. 

Esclareceu que o Regulamento também apoia a habitação no respeitante ao apoio ao 

arrendamento.  __________________________________________________________  

 ________ Solicitou do uso da palavra o Vereador José Luís Ramos. Questionou 

sobre o ponto de situação do ambiente, saúde e o abastecimento e água à população de 

Filhós. Este último, atendendo ao facto de que, na altura tinha-se previsto 30 dias de 

execução, o qual estava, largamente ultrapassado. Pretendia perceber se teria existido 

mais algum constrangimento na conclusão da intervenção.  _______________________  

 ________ Congratulou o Executivo pela dinamização do Convívio Sénior. Sugeriu, no 

entanto, que, para a próxima edição, se enviasse comunicação, via carta, a todos os 

possíveis participantes, antes do início das inscrições, considerando que alguns idosos 

podem não se ter apercebido da realização do evento. Sugeriu que a Ação Social 

utilizasse a última base de dados. Sugeriu, igualmente, que fosse alargado o período de 

inscrições.   ____________________________________________________________  

 ________ O Vereador Luís Pires deu conhecimento que o núcleo histórico de Minde, 

junto à Igreja, estava sem cobertura de internet, há mais de um mês, situação que 

deveria ser acompanhada com a NOS e reforçado o pedido de resolução, por parte da 

Câmara Municipal.  ______________________________________________________  
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 ________ Relativamente aos maus cheiros, comunicou que, na hora de almoço 

estava a cheirar muito mal junto à rotunda que vai para os Olhos de Água, junto à 

fábrica dos Curtumes Boaventura. ___________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara informou que a Câmara e a 

AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento, E.M, S.A., estavam a par 

da situação, sendo que o Vereador Nuno Silva poderia dar mais informações sobre o 

assunto.  _  _____________________________________________________________  

 ________ Relativamente à carência de médicos, informou que na semana anterior à 

presente reunião, foi lançado novo concurso para 2 médicos. O próprio estava a 

acompanhar a situação junto do Delegado Regional da ARSLVT - Administração 

Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo e com o Doutor Nuno Venato, pertencente 

aos órgãos diretivos, no sentido de se poder agilizar a abertura de concursos, por 

mobilidade, dentro da mesma ARSLVT - Administração Regional de Saúde de Lisboa e 

Vale do Tejo. A política, até à data, passava por não ser possível existirem mobilidades 

dentro da mesma área da ARS – Administração Regional de Saúde. Informou que 

existia uma médica do Concelho, atualmente a desempenhar funções em Pernes, que 

pretendia vir para o Centro de Saúde de Alcanena, mas que, enquanto não abrisse o 

concurso para mobilidade, não poderia vir para cá.  _____________________________  

 ________ Acrescentou não entender a razão pela qual existia uma discrepância tão 

grande, a nível nacional, de falta de médicos.  __________________________________  

 ________ Disse estar-se a aguardar que o atual Ministro da Saúde se inteirasse das 

pastas que assumira para se voltar a pedir uma reunião, no sentido de o sensibilizar para 

a situação terrível que se vive no Concelho de Alcanena. _________________________  

 ________ Informou da abertura de concurso, ao abrigo do PRR – Plano de 

Recuperação e Resiliência, para financiamento de obras nos Centros de Saúde de 

Alcanena e de Minde. O aviso destina-se à ARSLVT - Administração Regional de 

Saúde de Lisboa e Vale do Tejo e, considerando que para o Centro de Saúde de Minde 

se destinavam apenas 120.000,00€ (cento e vinte mil euros), referiu não saber se se 

destinava ao financiamento de obras já realizadas ou que ainda iriam ser efetuadas. 

Aguardava por mais respostas. O aviso foi prorrogado e disse não entender como foi 

aberto um concurso para financiamento de obras, cujos projetos ainda não estavam 

definidos pela própria ARSLVT - Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale 

do Tejo, a quem se destinava o aviso.  ________________________________________  
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 ________ O Vereador Luís Pires deu conhecimento que, em tempos, a Engenheira 

Fátima visitara os Centros de Saúde com os técnicos da ARSLVT - Administração 

Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, tendo sido estimada uma verba para as 

intervenções que se encontravam mais prementes.  ______________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara respondeu que o levantamento das 

necessidades foi efetuado pelos técnicos da ARSLVT - Administração Regional de 

Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, mas o Município não tinha conhecimento das mesmas, 

nem de medições, nem de orçamentos.  _______________________________________  

 ________ Colocara-se a hipótese de ser a Câmara Municipal o dono de obra, questão 

que se cruzava com o processo de transferência de competências.  __________________  

 ________ A situação má mantinha-se, não se cansava de dizer que, no Norte existiam 

cerca de 3% de pessoas sem médico de família, em Lisboa e Vale do Tejo cerca de 20% 

e, no Concelho de Alcanena existiam cerca de 60% de utentes sem médico de família. 

Considerava uma situação grave e, enquanto não se criassem condições de atratividade 

de médicos jovens, nunca mais se conseguiria criar uma Unidade de Saúde Familiar. Os 

próprios enfermeiros do Centro de Saúde estavam motivados e interessados na criação 

de Unidade de Saúde Familiar e que iria permitir um dinamismo interessante como se 

verificava em alguns sítios, nomeadamente, como Torres Novas e outros.  ___________  

 ________ Enquanto não existisse rejuvenescimento da estrutura etária dos 

profissionais do Centro de Saúde de Alcanena, não seria possível criar-se uma Unidade 

de Saúde Familiar.  _______________________________________________________  

 ________ No seu entender, e de momento, a situação da falta de médicos no Concelho 

Alcanena era a situação mais grave, atendendo a que as situações de socorro tinham 

sido melhoradas bastante e os números também falavam por si.  ___________________  

 ________ A Vereadora Lucília Lopes informou que falou, informalmente, com o Dr. 

Nuno Ferreira, único médico do Centro de Saúde que não se encontrava em situação de 

aposentação, que reconheceu a sobrecarga dos serviços, bem como a inoperância do 

equipamento médico de diagnóstico, aparelho de radiografias, que se encontrava 

avariado há bastante tempo e que, se o mesmo estivesse operacional, libertava as 

urgências hospitalares de situações que poderiam ser resolvidas no Centro de Saúde.  __   

 ________ Questionou se as obras de remodelação incluíam a substituição de 

equipamentos ou sua recuperação.  __________________________________________  
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 ________ O Senhor Presidente da Câmara respondeu que a Administração Central 

era inoperante. A Câmara Municipal continuava a aguardar pela listagem das 

necessidades identificadas de intervenção ou caderno de encargos a ser incluído na 

candidatura ao PRR – Plano de Recuperação e Resiliência, que competia à ARSLVT - 

Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, apresentar.  ____________   

 ________ O Vereador Nuno Silva deu informações sobre o ponto de situação do 

ambiente. Esclareceu que os maus cheiros se vinham sentindo, sempre mais ou menos 

localizados especificamente, junto ao Mercado Municipal, Estádio Municipal e 

Residencial Glória.  ______________________________________________________  

 ________ Disse terem sido encetados contactos com os respetivos empresários, 

nomeadamente junto ao Miradouro, o qual iria ser chamado a uma próxima reunião da 

AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento, E.M, S.A. Acrescentou 

que, ainda no dia da presente reunião, recebera um e-mail com uma justificação para 

uma avaria no sistema de arejamento e que poderia estar a causar odores para além do 

expectável.  _____________________________________________________________  

 ________ Informou que, nas últimas semanas se verificou um agravamento no 

incumprimento dos valores da descarga e informou que já se fizera reforço junto dos 

industriais, no sentido do cumprimento. Não era objetivo da AQUANENA - Empresa 

Municipal de Águas e Saneamento, E.M, S.A caça à multa, mas o que era certo é que os 

incumprimentos estavam a acontecer. Alertou-se a fiscalização para estar mais atenta a 

estas situações e incluindo uma situação que foi detetada de descarga fora das horas 

previstas em Regulamento, incumprimento considerado muito grave.  _______________  

 ________ Informou, igualmente, que estava a ser preparada uma nota informativa para 

ser enviada junto com a próxima fatura de água, sobre a revisão extraordinária.  _______  

 ________ Relativamente ao Furo dos Filhós informou que a perfuração ficou 

concluída no dia 27 de setembro, pelo que, atualmente estava em fase de 

encamisamento e ensaio do furo. Informou terem-se verificados vários problemas que 

não eram expectáveis no início, nomeadamente dificuldade na perfuração no terreno e 

várias avarias do equipamento que, quanto mais profundo era o furo, mais dificuldade 

existia na substituição e/ou reparação do equipamento.  __________________________  

 ________ Relativamente à questão levantada telefonicamente pelo Senhor Vereador 

Luis Pires sobre movimentações junto a caixas de visita, por parte de uma empresa 

espanhola, informou que se trata de uma empresa contratada pela AQUANENA - 
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Empresa Municipal de Águas e Saneamento, E.M, S.A. para complementar a deteção 

das fugas, por satélite e que vai comprovar a existência das mesmas. Esses trabalhos 

estavam a ser realizados no período noturno.  __________________________________  

 ________ Informou que se tinha sido feito comunicação à população de que isso iria 

acontecer neste período.  __________________________________________________  

 ________ Deu nota, também, que, em Monsanto foi feita uma obra, repartida pela 

Junta de Freguesia e pela AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento, 

E.M, S.A., de ligação da rede de abastecimento à zona do Cemitério e que se encontrava 

em fase de conclusão.  ____________________________________________________  

 ________ Deu, também, conhecimento, de ter sido concluída a campanha de 

vacinação antirrábica. Foram vacinados 61 canídeos, efetuadas 25 identificações 

eletrónicas e emitidos 46 boletins, número em dobro face à última vacinação antirrábica.  

 ________ Foram recolhidos, também, vários animais que estavam errantes, durante o 

mês de setembro e foram realizadas esterilizações também, quer de gatos de colónias, 

quer também em animais para adoção na próxima campanha. Acrescentou que a 

vacinação e o atendimento iriam decorrer, no Mercado Municipal, às terças-feiras das 

9h30 às 11h30.  __________________________________________________________   

 ________ O Vereador Luís Pires deu conhecimento da existência de uma viatura 

abandonada em Minde. Questionou se já tinham sido tomadas diligências no sentido de 

a retirar. Tinha conhecimento que a retirada de viaturas da via pública não era de fácil 

resolução, mas passavam má imagem.  _______________________________________  

 ________ O Vereador Nuno Silva informou que foi pedido às Juntas das Freguesias e 

das Uniões das Freguesias que fizessem um levantamento das situações existentes. 

Seguidamente, essa lista foi entregue à GNR – Guarda Nacional Republicana, que 

estava a acompanhar a situação de recolha as viaturas, encaminhando-as para o destino 

correto. Estavam a fazer um trabalho prévio de verificação de qual é a situação concreta 

de cada viatura. __________________________________________________________  

 ________ O Vereador Luís Pires clarificou que apenas alertou para a situação. Não 

culpou, de forma alguma, o Município por inoperância, considerando ter conhecimento 

dos devidos procedimentos a ter antes de se efetuar a recolha das viaturas. Recordou 

que, durante muitos anos, estiveram duas viaturas estacionadas junto à igreja de São 

Pedro, em Alcanena, cuja resolução de retirada das mesmas não foi de fácil solução.  __  
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 ________ O Senhor Presidente da Câmara respondeu que era necessário existir 

honestidade intelectual na abordagem das questões nomeadamente no que diz respeito 

às redes sociais.  Ainda que todos sejam cidadãos livres, com o direito de dizerem o que 

entendem, direito adquirido já há alguns anos, era importante que não se perdesse a 

honestidade intelectual. Foi afirmado, nas redes sociais, que a AQUANENA - Empresa 

Municipal de Águas e Saneamento, E.M, S.A. deu lucro enquanto o Partido Socialista 

esteve a gerir a entidade, agora que estava a ser gerido por “uns incompetentes” passou 

a dar prejuízo. Considerava tais afirmações como grande falta de honestidade intelectual 

considerando que o perfil de despesas se manteve e que houve um aumento brutal da 

estrutura de custos, facilmente comprovável e verificável, como fez a ERSAR - 

Entidade Reguladora dos Serviços de Água e Saneamento e, que por isso, aprovou o 

aumento tarifário. ________________________________________________________  

 ________ Na sua opinião, fazer política passa por existir uma oposição dura para com 

quem está no poder, mas sem recorrer a motivos intelectualmente desonestos.  ________  

 ________ O Vereador Luís Pires afirmou que, no passado, era muito pior.  ________  

 ________ Acrescentou que foi “crucificado” por conta do “buraco” junto aos 

Bombeiros Voluntários de Minde, buraco esse que continuava por resolver.  _________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara esclareceu que o que continuava por 

resolver era a rede de drenagem de Minde, situação que se arrastava há 15 anos. Eram 

assuntos completamente diferentes. O problema da rede de drenagem estava a ser 

estudada, aprofundadamente, pela AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento, E.M, S.A., por iniciativa própria. Tinham sido detetadas situações de 

manilhas que reduziam a seção. _____________________________________________  

 ________ O Vereador Luís Pires retorquiu que, anteriormente, o Grupo de Cidadãos 

por Alcanena – Um Concelho com Futuro, crucificaram que o problema advinha do 

algar e que a Câmara Municipal era incompetente. Ainda que não fosse especialista na 

matéria, já tinha dado a sua opinião, com construção de uma caixa de retenção que 

levasse a água para a mata.  ________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara esclareceu que se promoveu o retomar da 

circulação do trânsito automóvel, de imediato. Em simultâneo, mandou-se elaborar 

projeto para se estudar, a fundo, as condições de estabilidade do edifício. O estudo 

apontava pela colocação de micro estacas agarradas à rocha, no sentido de estabilizar a 

sapata que estava no ar. Já estava estudada a localização da rocha firme. Do ponto de 
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vista jurídico, estava-se perante uma situação relativamente complexa por o edifício não 

ser Municipal.  __________________________________________________________  

 ________ Outra das questões de fundo passava pela rede de drenagem de águas 

pluviais de Minde. Era fulcral conhecer toda a rede de drenagem, através da elaboração 

de cadastro, para se entender quais os problemas e de que forma, devidamente 

quantificada, permitia a resolução do problema.  ________________________________  

 ________ Tal passaria pelo aumento das seções da rede de drenagem e nunca pela 

diminuição das mesmas. Existia entupimento de tubos por se ter reduzido as seções. ___  

 ________ Acrescentou que a solução poderia passar, igualmente, pelo aumento da 

permeabilização da área, com renaturalização do espaço e aumento da capacidade de 

drenagem das águas.  _____________________________________________________  

 ________ Pretendia resolver o problema de uma vez por todas.  __________________  

 ________ Não havendo assuntos de interesse geral para a Autarquia a tratar no 

“Período Antes da Ordem do Dia”, deu-se início à apreciação dos assuntos 

incluídos na “Ordem do Dia”, pelas 15 horas e cinquenta minutos. ______________  

 ________ 1 – PONTO PRÉVIO __________________________________________  

 ________ 1.1 - Ata da Reunião de Câmara realizada a 19 de setembro de 2022 

(Para deliberação)_______________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a Ata da Reunião Ordinária da Câmara, realizada a 19 de 

setembro de 2022, tendo o Senhor Presidente da Câmara colocado a mesma à 

apreciação dos Membros do Executivo e sendo dispensada a sua leitura, por o respetivo 

texto ter sido distribuído, previamente, pelos Membros do Executivo. _______________   

 ________ Foram feitas algumas correções pontuais, que foram do conhecimento de 

todos. ___  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por maioria: - Aprovada a Ata da Reunião Ordinária 

da Câmara, realizada no dia 19 setembro de 2022, nos termos do disposto no artigo 57.º, 

da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. _______________________________________  

 ________ Abstiveram-se os Vereadores José Luís Ramos e Marlene Carvalho. _____  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores Senhores Lucília Lopes, 

Alexandre Pires, Luís Pires, Nuno Silva e o Senhor Presidente da Câmara. ___________  

 ________ 1.2 - Moção “Aeroporto de Santarém. Documento referência 

22296/2022. Processo 2022/150.10.701.01/1 (Para deliberação). _________________  

 ________ Presente à reunião a Moção acima identificada, a qual é do seguinte teor:___  
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 ________ “Nas últimas semanas, a ideia da nova localização do aeroporto, em 

Santarém, começou a surgir no espaço público ainda que em torno de algum secretismo. 

A possibilidade da localização do novo aeroporto tornou-se mais real e concreta quando 

o Governo, nas pessoas do Senhor Primeiro-Ministro e Ministro das Infraestruturas e 

Habitação, decidiu, conjuntamente com os responsáveis do maior partido nacional da 

oposição, incluir a região de Santarém nas opções de localização dos novos estudos 

técnicos. _  _____________________________________________________________  

 ________ A localização prevista para o novo aeroporto na região de Santarém terá 

impacto direto nos territórios de Alcanena, Golegã, Santarém e Torres Novas, mas 

também nos municípios das comunidades intermunicipais da Lezíria do Tejo e do 

Médio Tejo, bem como, numa área mais alargada, nos antigos distritos de Castelo 

Branco, Portalegre e Leiria, tendo esta região, aliás, já manifestado o seu apoio a esta 

nova localização. ________________________________________________________  

 ________ O novo aeroporto de Santarém será uma oportunidade única para trazer 

desenvolvimento económico, social e cultural à nossa região e, sobretudo, ao nosso 

concelho, atendendo a alguns sintomas de interioridade que já se fazem sentir entre nós. 

Além da proximidade com Lisboa, servida por vias de comunicação eficientes, acresce 

aos argumentos desta escolha o investimento privado disponível e os menores custos em 

termos de infraestruturas em relação a outras opções. ____________________________  

 ________ Assim, propõe-se à Câmara Municipal de Alcanena que: ________________  

 ________ 1. Aprove a presente moção de apoio à localização do aeroporto na região 

de Santarém; ____________________________________________________________  

 ________ 2. No âmbito das competências previstas pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, transmita ao Senhor Primeiro-Ministro e ao Senhor Ministro das 

Infraestruturas e Habitação o apoio da Câmara Municipal de Alcanena quanto à 

localização do aeroporto na região de Santarém e a intenção da sua inclusão na 

Comissão de Acompanhamento a constituir.” __________________________________  

 ________  A Vereadora Lucília Lopes questionou se se sabia, concretamente, onde 

estava previsto, efetivamente, localizar-se o novo aeroporto.  ______________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara respondeu que a SIC fizera uma 

reportagem, no dia 2 de setembro. Indicava que fosse nas imediações da área de serviço 

de Santarém. O jornal O Expresso publicou, igualmente, uma infografia que indicava 

ser entre Casével e São Vicente do Paúl. Fora, até, já efetuado um estudo sobre o 
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impacto da localização do novo aeroporto na Colónia de Morcegos do Alviela. Estava, 

inclusivamente, já estudada a orientação da pista.  ______________________________  

 ________ Havia quem defendesse que o aeroporto não fosse tão longe de Lisboa, pela 

distância à capital. No entanto, com as excelentes acessibilidades rodoviárias e 

ferroviárias, em 30 minutos se chegava a Lisboa. Acrescentou que a localização era 

privilegiada face a Alcochete pois não obrigava á construção de uma nova travessia 

sobre o Tejo e pesava, igualmente, o facto de Alcochete estar localizado sobre o maior 

aquífero do país, por muitos considerado como o Alqueva subterrâneo.  _____________  

 ________ Se os estudos forem sérios e honestos, antes de 2030 estaria construído o 

novo aeroporto, até pelo impacto negativo que a falta de capacidade da Portela iria ter 

no turismo.  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a Moção de apoio à 

localização do aeroporto na Região de Santarém. _______________________________  

 ________ Mais foi deliberado que, no âmbito das competências previstas pela Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro, se transmita ao Senhor Primeiro-Ministro e ao Senhor 

Ministro das Infraestruturas e Habitação, o apoio da Câmara Municipal de Alcanena 

quanto à localização do aeroporto na Região de Santarém e a intenção da sua inclusão 

na Comissão de Acompanhamento a constituir. _________________________________  

 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL, 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL ________________________________  

 ________ 2.a - Alteração do traçado da ER 361 (Km 69+500 – Km 69+600) – 

Calçada do Tanque, curva do Miradouro Joaquim Ramos Vieira, Vila de 

Alcanena” - Aquisição por via do direito privado/expropriação de Prédio Urbano 

sito na Rua 25 de Abril, n.º 18 e 20, em Alcanena, inscrito na matriz sob o artigo 

166 da UFAVM –União de Freguesias de Alcanena e Vila Moreira. Proprietários: 

Abílio Rodrigues da Silva Veiga – Cabeça de Casal da Herança de.   Documento 

referência 22195/2022. Processo referência 2022/300.10.003/3 (Para deliberação) __  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, a qual se deixa 

aqui por reproduzida e fica arquivada na pasta dos documentos da presente Ata.  ______  

 ________ Refere-se na proposta, que a Estrada Regional 361 possui um troço urbano 

dentro da Vila de Alcanena o qual, por si só, já se configura constrangedor em termos 

de segurança rodoviária e pedonal para os utilizadores. __________________________  
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 ________ No local muito específico da referida via (com a denominação urbana de 

Rua 25 de Abril) – ao Km 69+500 – Km 69+600 da ER 361 – Calçada do Tanque, 

curva do Miradouro Joaquim Ramos Vieira, Vila de Alcanena, devido a edificações 

antigas aí existentes e ao acréscimo de volume de tráfego ao longo dos anos, gerou-se 

um local de risco elevado de acidentes rodoviários e de potenciais acidentes com peões 

que por ali circulam. ______________________________________________________  

 ________ Para melhorar estas condições de segurança no local, pretende a Câmara 

Municipal de Alcanena reconfigurar o traçado da via, procedendo ao seu alargamento, 

criando passeios e corrigindo os raios das curvas aí existentes e facilitando-se, 

substancialmente, a circulação de veículos no local (especialmente os pesados que 

atualmente não se conseguem cruzar). Pretende, igualmente, que sejam criadas 

condições de segurança e mobilidade na circulação pedonal essencial em meio urbano. _  

 ________ Para o efeito é necessário adquirir ou expropriar o prédio urbano sito na Rua 

25 de Abril, n.º 18 e 20, em Alcanena, inscrito na matriz sob o artigo 166, da UFAVM – 

União de Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, constituído por edifício de 3 pisos, 

proveniente do artigo 535, da Freguesia de Alcanena (extinta) descrito na Conservatória 

do Registo Predial sob o n.º 1016/18940927, de Alcanena. ________________________  

 ________ Foi já estabelecido contacto com a Infraestruturas de Portugal, S.A. _______  

 ________ O fim para que se destina o imóvel referido tem, pois, caráter de utilidade 

pública, sendo aquele prédio absolutamente necessário para a concretização do projeto; _   

 ________ O artigo 11.º, do Código das Expropriações aprovado pela Lei n.º 168/99, de 

18 de setembro, na sua atual redação, dispõe no seu n.º 1, que “A entidade interessada, 

antes de requerer a declaração de utilidade pública, deve diligenciar no sentido de 

adquirir os bens por via de direito privado, …” devendo notificar os interessados da 

intenção de expropriar. ____________________________________________________  

 ________ Foi já solicitado a um Perito da Lista Oficial a avaliação do mencionado 

prédio, documentada com o respetivo relatório, nos termos da alínea c) do n.º 1 e n.º 4 

ambos do artigo 10.º do Código das Expropriações a fim de permitir ao Município 

oferecer aos proprietários o preço justo e, caso os mesmos não pretenderem vender por 

via do direito privado, poder-se avançar com o processo de expropriação e requerer à 

Entidade competente que, nos termos do referido Código das Expropriações, 

nomeadamente artigos 10.º a 22.º, seja declarada a utilidade pública da expropriação e 

autorizada a tomada de posse administrativa do prédio em causa; __________________  
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 ________ O Senhor Presidente da Câmara prestou alguns esclarecimentos sobre o 

assunto. Informou que se iria iniciar o processo negocial com os proprietários, com base 

na avaliação efetuada pelo perito. Se não se chegasse a um acordo, constituir-se-ia uma 

comissão arbitral, constituída pelo Tribunal.  __________________________________  

 ________ Disse ser obrigação do Município defender o interesse público, efetuando-se 

avaliação por perito externo, no sentido de se oferecer o valor justo aos proprietários.  

 ________ A Vereadora Lucília Lopes questionou sobre o que se perspetiva como 

solução final para a correção do traçado. Disse nunca ter entendido como se licenciou a 

habitação que foi construída na curva e como não se resolveu o problema há mais 

tempo. O proprietário adquiriu a casa ao lado, provavelmente, na expectativa da Câmara 

querer adquirir a parte do edifício que estrangulava a curva. Depois fez intervenção em 

todo o edificado. Questionou se se iria negociar a aquisição das restantes parcelas de 

terreno contíguas à habitação do Senhor Veiga. Questionou, igualmente, se os 

proprietários já tinham assumido alguma posição sobre o valor que a Câmara pretendia 

oferecer.  _  _____________________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara respondeu que os restantes prédios 

estava à venda e eram de solução mais fácil. ___________________________________  

 ________ Quanto ao prédio em questão, os proprietários transmitiram que o valor era 

baixo. Se não se chegasse a acordo, avançar-se-ia para expropriação e iria ser feita 

peritagem e seria essa que iria dar a avaliação final, que se pretendia que fosse uma 

avaliação justa. __________________________________________________________  

 ________ A Vereadora Lucília Lopes disse que os eleitos pelo Partido Socialista 

eram da opinião de que se deveria esgotar todas as hipóteses de negociação, pelo que se 

iriam abster na deliberação.  ________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara respondeu que, com a existência de uma 

avaliação não existia grande margem negocial.  ________________________________  

 ________ Deliberação tomada por maioria: Aprovado, considerando a causa da 

utilidade pública, ao abrigo da alínea vv) do n.º 1 do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 

12 de setembro, na atual redação, do prédio urbano sito na Rua 25 de Abril, n.º 18 e 20, 

em Alcanena, inscrito na matriz sob o artigo 166, da UFAVM – União de Freguesias de 

Alcanena e Vila Moreira, constituído por edifício de 3 pisos, proveniente do artigo 535, 

da Freguesia de Alcanena (extinta) descrito na Conservatória do Registo Predial sob o 

n.º 1016/18940927, de Alcanena: ____________________________________________  
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 ________ 1 - Ratificar os procedimentos já tomados, mormente no que respeita ao 

pedido e entrega do relatório de avaliação por Perito da Lista Oficial. _______________  

 ________ 2 – Aprovar o referido relatório de avaliação do mencionado prédio, o qual 

apresenta o valor de €124.000,00 (cento e vinte e quatro mil euros) _________________  

 ________ 3 – Tentar a aquisição, livre de ónus ou encargos, do prédio acima 

identificado, por via do direito privado, nos termos do n.º 1, do artigo 11.º, do Código 

das Expropriações, aprovado pela Lei n.º 168/99, de 18 de setembro, na sua atual 

redação, oferecendo, para o efeito, aos proprietários o valor constante do relatório do 

Perito da Lista Oficial e acima referido. _______________________________________  

 ________ Tem na matriz as seguintes áreas e coordenadas: ______________________  

 ________ Área do terreno: 131,84 m2; área de implantação do edifício: 125,54 m2; 

área bruta de construção de 336,20 m2; área bruta dependente: 0,00 e área bruta 

privativa: 336,20; ________________________________________________________  

 ________ Coordenada X 153.809,00; Coordenada Y: 276.675,00. _________________  

 ________ 4 - Se se esgotarem as possibilidades de aquisição por via do direito 

privado, avançar com o processo de expropriação do prédio em causa, requerendo, para 

o efeito, à Entidade Competente, que, nos termos dos artigos 10.º a 22.º, do Código das 

Expropriações, seja declarada a utilidade pública e autorizada a posse administrativa do 

dito prédio.  _____________________________________________________________  

 ________ 5 – De harmonia com a alínea c) do n.º 1 e n.º 4 ambos do artigo 10.º do 

Código das Expropriações, a previsão do montante dos encargos a suportar com a 

presente expropriação é de €124.000,00 (cento e vinte e quatro mil euros), louvando-se 

no relatório elaborado por Perito da Lista Oficial; _______________________________  

 ________ 6 – O local está inserido no Plano Diretor Municipal, publicado através do 

Aviso nº 19624/2021, 18 de outubro, em Solo Urbano na classificação de Espaço 

Central tipo I – Núcleos Históricos, conforme o disposto nos artigos 109.º a 111º. _____  

 ________ 8 – Previamente à aquisição por via do direito privado, os proprietários 

deverão proceder à atualização da inscrição do mesmo na Conservatória do Registo 

Predial, já que o prédio ainda ali se encontra inscrito em nome dos já falecidos Joaquim 

Ramos Vieira e mulher Florinda Dias Henriques, por apresentações do ano de 1923. ___  

 ________ Abstiveram-se os Vereadores Senhores Lucília Lopes, José Luís Ramos e 

Luís Pires.  _____________________________________________________________  
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 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores Senhores Alexandre Pires, 

Marlene Carvalho, Nuno Silva e o Senhor Presidente da Câmara.  __________________  

 ________ 2.b   - Requalificação do espaço urbano entre as Ruas 25 de Abril e José 

Alves Anastácio, Vila de Alcanena - Resolução de requerer a declaração de 

utilidade pública de expropriação dos artigos inscritos na matriz sob os artigos 

2007 e 2008, da União de Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, descritos na 

Conservatória do Registo Predial sob os n.ºs 1416 e 1415, de Alcanena, 

respetivamente, necessários para a Reabilitação Urbana (ORU) sistemática para a 

Vila de Alcanena -  revitalização urbana da zona histórica de Alcanena e o 

reaproveitamento daqueles espaços, mantendo uma parte da fachada do edifício 

como memória. Documento referência 22481/2022. Processo referência 

2022/300.10.003/2 (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, a qual se deixa aqui 

por reproduzida e fica arquivada na pasta de documentos da presente Ata.  ___________  

 ________ A proposta consubstancia-se nos seguintes considerandos:  ______________  

 ________ Considerando que: ______________________________________________  

 ________ Causa de Utilidade Pública _______________________________________  

 ________ 1 - Os imóveis referidos em assunto, situam-se na Vila de Alcanena, entre a 

Rua 25 de Abril (Troço urbano da E.R. 361 dentro da Vila de Alcanena) e a Rua José 

Alves Anastácio que faz parte do Cento Histórico de Alcanena. ____________________  

 ________ 2 - O local é abrangido por Loteamento com n.º de processo n.º 7/1992 e 

licença n.º 47/1992, nunca tendo sido efetuada qualquer operação urbanística no âmbito 

de tal processo de loteamento. Os referidos imóveis encontram-se em estado de 

degradação há dezenas de anos, nele não se levando a cabo qualquer atividade referente 

ao seu fim.  _____________________________________________________________  

 ________ 3 - Na sequência de notificações desta Autarquia os proprietários efetuaram 

a recuperação dos alçados principais e laterais de ambos os prédios, encontrando-se, no 

entanto, as construções interiores em ruína.  ___________________________________  

 ________ 4 - Consta das legais atribuições e competências do Município a 

Regeneração e Reabilitação Urbana, o Ordenamento do Território e o Urbanismo e o 

Equipamento Rural e Urbano, nomeadamente, por força da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro.   ____________________________________________________________  
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 ________ 5 - O Município incluiu na sua programação de reabilitação/regeneração 

urbana o reaproveitamento daquele espaço tipo praça, nele criando Bolsas de 

Estacionamentos para o Centro Histórico da Vila de Alcanena, criação de um espaço de 

lazer público com arborização e equipamentos, criação de espaço comercial a 

concessionar e recuperação e manutenção do património edificado existente que 

documenta o poder económico Alcanenense no século XIX nas áreas agrícola e 

industrial, mantendo uma parte da fachada do edifício como memória.  Permitirá 

também a fruição de pessoas entre a Estrada Principal da Vila e o Núcleo Histórico da 

Sede de Concelho. Será igualmente um lugar de passagem que ligará o Terminal 

Rodoviário local à Zona Histórica, nomeadamente a Igreja de São Pedro.  ___________  

 ________ 6 - O espaço apresenta-se agora desocupado, e as edificações presentes 

devolutas. Para além de se assumir como uma intervenção de reabilitação urbana 

integrada, será um espaço que, por estar pensado para a utilização das várias gerações, 

constituir-se-á um novo marco na Vila e no Concelho e dará uma nova e mais moderna 

imagem a Alcanena. Tal consta das Grandes Opções do Plano, aprovadas pela Câmara 

Municipal e pela Assembleia Municipal. (Grandes Opções do Plano - Plano Plurianual 

de Investimentos no Objetivo 02 programa 242 projeto 12 de 2022, ação 1 –

Requalificação Urbana - Aquisição de Imóveis, com dotação plurianual). ____________   

 ________ 7 -  O local dos prédios mencionados em assunto, está inserido no Plano 

Diretor Municipal, publicado através do Aviso n.º 19624/2021, 18 de outubro, em Solo 

Urbano na classificação de Espaço Central tipo I – Núcleos Históricos, conforme o 

disposto nos artigos 109.º a 111.º, estando, também, inserido na UOPG04 (Unidade 

Operativa de Planeamento e Gestão) – Alcanena com os objetivos programáticos 

identificados no artigo 146.º, do Regulamento do PDM (Plano Diretor Municipal), 

consentâneos com o Programa Municipal aplicado no âmbito da ARU - Área de 

Reabilitação Urbana de Alcanena, nomeadamente: ______________________________  

 ________ a) Regulamentação da área, corrigindo as intervenções descaracterizadoras, 

preservando as morfotipologias que definem a linguagem arquitetónica do local; ______  

 ________ b) Requalificar a malha urbana, definindo espaços públicos de circulação 

viária e pedonal, estacionamento, alinhamentos, implantações, distribuição volumétrica 

e localização dos equipamentos coletivos e zonas verdes.  ________________________  

 ________  8 – Na Área de Reabilitação Urbana (ARU), da Vila de Alcanena, de 

natureza sistemática, regularmente aprovada e em vigor, inicialmente publicada em 
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Diário da República, 2.ª série – n.º 243, sob o Aviso n.º 14119/2014 e posteriormente, 

na sequência da revisão da delimitação, republicada sob o Edital n.º 704/2020, em 

Diário da República, 2.ª série - N.º 11, constam as seguintes opções estratégicas e 

objetivos para a unidade de intervenção 1, correspondente ao Centro Histórico da Vila 

de Alcanena, no qual se incluem os prédios a expropriar e mencionados em assunto: ___  

 ________  - Dotar o tecido urbano de melhores condições físicas;  ________________  

 ________  - Cativar novos moradores, dotando o núcleo urbano de maior atratividade, 

no sector residencial;  _____________________________________________________  

 ________ - Revitalizar o comércio tradicional local;  ___________________________  

 ________ - Manter a identidade do núcleo histórico quanto à sua morfologia, desde 

que não ponha em causa o sentido de desenvolvimento e de adaptabilidade que o 

conjunto necessita;  _______________________________________________________  

 ________ - Valorizar, reabilitar, revitalizar e salvaguardar os diversos imóveis de 

valor patrimonial de interesse municipal;  _____________________________________  

 ________ - Promover a reabilitação de alguns imóveis degradados, adaptando-os 

enquanto contributo para o desenvolvimento turístico, social e cultural da Vila. _______  

 ________ 9 – Está em curso a elaboração de uma Operação de Reabilitação Urbana 

(ORU) sistemática para a Vila de Alcanena.  A expropriação dos prédios referidos 

assumirá uma particular relevância na prossecução dos objetivos a levar a efeito na 

Operação de Reabilitação Urbana de Alcanena já que com a abertura deste espaço ao 

cidadão, através da criação de um espaço público permitirá a fruição de pessoas entre a 

Estrada Principal da Vila e o Núcleo Histórico da Sede de Concelho, Alcanena. _______  

 ________ 10 - Este projeto está incluído no projeto estruturante de Regeneração 

Urbana do Executivo, sendo um dos objetivos a criação de condições para apoiar a 

fixação de famílias e jovens.________________________________________________  

 ________ 11 - Nos termos da lei “O ato de delimitação da área de reabilitação urbana, 

sempre que se opte por uma operação de reabilitação urbana sistemática, tem ainda 

como imediata consequência a declaração de utilidade pública da expropriação...’ vide 

artigo 32.º, do DL n.º 307/2009, de 23 de outubro, na sua atual redação. _____________  

 ________ Tentativa de aquisição por via do direito privado _____________________  

 ________ 12 – A Câmara Municipal mandou fazer a avaliação do imóvel, por perito 

da lista oficial do Distrito Judicial de Coimbra, aprovado pela CMVM - Comissão do 

Mercado de Valores Mobiliários. ____________________________________________  
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 ________ 13 - Com base no dito relatório, e bem assim no deliberado pela Câmara na 

sua reunião realizada em 27 de junho de 2022, a Câmara tentou junto dos proprietários a 

aquisição, por via do direito privado, nos termos do artigo 11.º, do Código das 

Expropriações, aprovado pela Lei n.º 168/99, de 18 de setembro, na sua atual redação. _   

 ________ - € 75.000,00 (setenta e cinco mil euros) para o prédio inscrito na matriz sob 

o artigo 2007, da União de Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, proveniente do 

artigo 2717, da Freguesia de Alcanena (extinta) descrito na Conservatória do Registo 

Predial sob os n.ºs 1416/19940216, de Alcanena; _______________________________  

 ________ - € 85.000,00 (oitenta e cinco mil euros) para o prédio Inscrito na matriz sob 

o artigo 2008, da União de Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, proveniente do 

artigo 2718, da Freguesia de Alcanena (extinta) descrito na Conservatória do Registo 

Predial sob os n.ºs 1415/19940216, de Alcanena. _______________________________  

 ________ 14 – Os expropriados apresentaram contraproposta para cada um dos 

prédios, muito superior aos valores oferecidos pela Autarquia, baseado em relatório de 

perito da sua escolha, registado na CMVM - Comissão do Mercado de Valores 

Mobiliários (não de Círculo Judicial): ________________________________________  

 ________ - € 142.100,00 (cento e quarenta e dois mil e cem euros) para o prédio 

inscrito na matriz sob o artigo 2007, da União de Freguesias de Alcanena e Vila 

Moreira, proveniente do artigo 2717, da Freguesia de Alcanena (extinta) descrito na 

Conservatória do Registo Predial sob os n.ºs 1416/19940216, de Alcanena; __________  

 ________ - € 140.915,00 (cento e quarenta mil novecentos e quinze euros) para o 

prédio Inscrito na matriz sob o artigo 2008, da União de Freguesias de Alcanena e Vila 

Moreira, proveniente do artigo 2718, da Freguesia de Alcanena (extinta) descrito na 

Conservatória do Registo Predial sob os n.ºs 1415/19940216, de Alcanena. __________  

 ________ 15 -  Foi consultado o perito avaliador que elaborou o relatório que serviu 

de base à proposta do Município, o qual conclui que “…o relatório da contraproposta, 

não pode ser aceite, por não contemplar todos os encargos associados ao projeto e não é 

suportado numa análise de risco ao investimento; que tendo em conta a grande diferença 

de valores do relatório por si  propostos à Câmara e os valores da contraproposta do 

proprietário, é de parecer que deverá ser difícil um acordo por negociação, contudo este 

caminho cabe à Câmara ponderar.” Termina referindo que “considero que valores 

propostos com base na fundamentação que constam nos dois relatórios por si 

apresentados, se devem manter.” ____________________________________________  
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 ________ 16 – Em face das conclusões referidas no ponto 12 anterior, foram, 

novamente, notificados os interessados sobre a análise dos valores contrapropostos 

pelos mesmos, reiterando a intenção do Município de adquirir os ditos prédios pelos 

valores já antes oferecidos. (Anexo 7).________________________________________  

 ________ 17 – Em resposta às notificações mencionadas no ponto 13 anterior, recebeu 

esta Autarquia uma carta de uma firma de Advogados, contestando a análise efetuada e 

referindo que os interessados não podem aceitar a proposta da Câmara Municipal. 

Juntaram documento a que chamaram procuração, o qual não tem termo de 

autenticação, nem registo, nem confere poderes à dita firma de advogados, pois tem por 

base uma procuração forense, apenas assinado por um dos proprietários, não conferindo 

poderes especiais para representar os proprietários em processo administrativo. Foi já 

solicitada a apresentação de mandato específico e a ratificação pelos interessados da 

reclamação apresentada. ___________________________________________________  

 ________ 18 - Assim, afigura-se fundamental que o Município proceda à aquisição 

daqueles prédios urbanos, os quais são absolutamente necessários à concretização dos 

objetivos acima referidos, sendo necessário recorrer à expropriação por utilidade 

pública, esgotadas que estão as tentativas de aquisição por via do direito privado, e dada 

a causa da utilidade pública. ________________________________________________  

 ________ Norma habilitante ______________________________________________  

 ________ 19 - Alínea vv), do n.º 1, do artigo 33.º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na atual redação, sendo a Câmara a entidade competente para impulsionar e 

levar a cabo o processo expropriativo. ________________________________________  

 ________ Posse Administrativa ____________________________________________  

 ________ 20 - O reaproveitamento do espaço ocupado, nele criando Bolsas de 

Estacionamentos para o Centro Histórico da Vila de Alcanena, criação de um espaço de 

lazer público com arborização e equipamentos, criação de espaço comercial a 

concessionar e recuperação e manutenção do património edificado existente mantendo 

uma parte da fachada do edifício como memória, permitindo a fruição de pessoas entre 

a Estrada Principal da Vila e o Núcleo Histórico da Sede de Concelho, constituindo 

igualmente um lugar de passagem que ligará o Terminal Rodoviário local à Zona 

Histórica, nomeadamente a Igreja de São Pedro, é absolutamente necessário para a 

operação de reabilitação urbana sistemática  - UOPG04 – Alcanena com os objetivos 
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programáticos identificados no artigo 146.º, do Regulamento do PDM – Plano Diretor 

Municipal.   ____________________________________________________________  

 ________ 21 - A expropriação destina-se a permitir executar-se a Operação de 

Reabilitação Urbana (ORU) UOPG04 dentro da Área de Reabilitação Urbana (ARU), 

da Vila de Alcanena de natureza sistemática.  __________________________________  

 ________ 22 - Para que a obra tenha o seu início é absolutamente necessário que o 

Município de Alcanena tome posse administrativa dos referidos prédios, para permitir a 

sua primeira etapa a elaboração em concreto do projeto respetivo, a que e seguirá a 

execução física da obra, logo após as formalidades necessárias para o respetivo início, 

prevendo o  n.º 1, do Artigo 352.º, do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo 

Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro e posteriores alterações, que antes da 

celebração do contrato, o dono da obra deve estar na posse administrativa da totalidade 

dos terrenos a expropriar.  _________________________________________________  

 ________ Acresce que esta obra será candidata ao “Portugal 2030” que materializa o 

Acordo de Parceria a estabelecer entre Portugal e a Comissão Europeia. _____________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara prestou alguns esclarecimentos sobre o 

assunto. Referiu que os terrenos que se pretendia adquirir iam na linha da revitalização 

da Zona Histórica de Alcanena, com a criação de uma bolsa de estacionamento que iria 

complementar toda a intervenção que se estava a perspetivar para a Zona Histórica de 

Alcanena. Deu como exemplo a requalificação da Casa do Eliseu para instalação do 

Espaço Empresa e do Espaço do Cidadão, a aquisição de habitações para habitação 

social, entre outras intervenções que estavam a ser levadas a cabo por particulares.  ____  

 ________ A Vereadora Lucília Lopes constatou, pela leitura dos documentos, que se 

estaria perante um processo lento, na medida que o processo já tinha respostas quanto a 

propostas e contrapropostas, com avaliações bastante dispares. Questionou se a Câmara 

iria avançara para processo administrativo.  ____________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara respondeu que a Câmara estava disposta 

a negociar o valor, ainda que não pudesse ser muito dispare da avaliação efetuada por 

perito avaliador. Ir-se-ia avançar para processo expropriativo. _____________________  

 ________ Deliberação tomada por maioria: 1 - Aprovado impulsionar e levar a cabo 

o processo expropriativo nos termos da alínea vv), do n.º 1, do artigo 33.º, da Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro, na atual redação, dada a causa da utilidade pública dos 

prédios urbanos que abaixo se discriminam. ___________________________________  
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 ________ 2 - De harmonia com a alínea c), do n.º 1 e n.º 4, ambos do artigo 10.º, do 

Código das Expropriações, a previsão do montante dos encargos a suportar com a 

presente expropriação é de (€75.000,00+85.000,00) = €160.000,00 (cento e sessenta mil 

euros), louvando-se nos relatórios elaborados por Perito da Lista Oficial, e o Projeto 

está previsto nas Grandes Opções do Plano - Plano Plurianual de Investimentos no 

Objetivo 02 programa 242 projeto 12 de 2022, ação 1 –Requalificação Urbana - 

Aquisição de Imóveis, com dotação plurianual. _________________________________  

 ________ 3 - Dado que os prédios não se encontram abrangidos por Plano de 

Pormenor ou Plano de Urbanização eficaz, encontrando-se apenas abrangidos pelo 

Plano Diretor Municipal do Concelho de Alcanena e pela ARU - Área de Reabilitação 

Urbana de Alcanena, e, nessa justa medida, requerer ao Sr. Secretário de Estado das 

Autarquias Locais que, nos termos dos artigos 10.º a 22.º, do Código das Expropriações, 

seja declarada a utilidade pública da expropriação e autorizada a posse administrativa 

dos ditos prédios que a seguir se identificam: __________________________________  

 ________ 3.1 - Inscrito na matriz sob o artigo 2007, da União de Freguesias de 

Alcanena e Vila Moreira, proveniente do artigo 2717, da Freguesia de Alcanena 

(extinta) descrito na Conservatória do Registo Predial sob os n.ºs 1416/ 19940216, de 

Alcanena ali inscrito em nome de Narciso Gonçalo Maximiano Ferreira e de Maria 

Teresa Anjos Ferreira, (casados no regime de comunhão geral de bens), pela AP 7 de 

1991/05/24 e AP 9 de 1992/02/24; ___________________________________________  

 ________ 3.2 - Inscrito na matriz sob o artigo 2008, da União de Freguesias de 

Alcanena e Vila Moreira, proveniente do artigo 2718, da Freguesia de Alcanena 

(extinta) descrito na Conservatória do Registo Predial sob os n.ºs 1415/ 19940216, de 

Alcanena ali inscrito em nome de Narciso Gonçalo Maximiano Ferreira e de Maria 

Teresa Anjos Ferreira, (casados no regime de comunhão geral de bens), pela AP 7 de 

1991/05/24 e AP 9 de 1992/02/24. ___________________________________________  

 ________ 4 - Notificar os interessados conhecidos, por carta registada com aviso de 

receção, da resolução de requerer as declarações de utilidade pública da expropriação, 

nos termos anteriormente configurados e no cumprimento do disposto no n.º 5, do 

citado artigo 10.º, do Código das Expropriações. ________________________________  

 ________ Abstiveram-se os Vereadores Senhores Lucília Lopes, José Luís Ramos e 

Luís Pires.  _____________________________________________________________  
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 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores Senhores Alexandre Pires, 

Marlene Carvalho, Nuno Silva e o Senhor Presidente da Câmara. __________________  

 ________ Pelas 16h25, ausentou-se da Reunião o Vereador Alexandre Pires, por 

motivos pessoais, tendo sido justificada a sua ausência. ________________________  

 ________ 2.c - Hasta Pública para adjudicação, a título precário, do direito de 

ocupação e exploração comercial de direito de ocupação e exploração de Lugares 

de Venda/Terrados na Feira Semanal de Alcanena, cujo ato público foi realizado 

no dia 22 de setembro de 2021. ____________________________________________  

 ________ I – Adjudicação definitiva a Zeferina Cortes da Silva Bruno __________  

 ________ II – Declaração de caducidade e não adjudicação a Maria da Conceição 

Fernandes Pascoal. Documento referência 22257/2022. Processo referência 

2021/300.50.201/6 (Para deliberação). ______________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a atribuição/adjudicação definitiva, a título precário, a Zeferina Cortes da Silva Bruno, 

pelo prazo máximo de 5 anos, com efeitos reportados ao início do mês de outubro de 

2022, do direito de ocupação e exploração comercial do Lugar de Venda/Terrado n.º 27, 

no recinto da Feira Semanal de Alcanena junto ao Mercado Municipal e determinar a 

caducidade do ato administrativo que aprovou a admissão condicional da candidata 

Maria da Conceição Fernandes Pascoal, face ao desinteresse manifestado pela mesma 

no processo, já que até à data não veio ao processo colmatar as faltas existentes. ______  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade:  ___________________________  

 ________ 1 - Efetuar a Atribuição/adjudicação definitiva, a título precário, a Zeferina 

Cortes da Silva Bruno, pelo prazo máximo de 5 anos, com efeitos reportados ao início 

do mês de outubro de 2022, do direito de ocupação e exploração comercial do Lugar de 

Venda/Terrado n.º 27, no recinto da Feira Semanal de Alcanena junto ao Mercado 

Municipal, por se verificarem estar reunidas as condições de atribuição do lugar n.º 49 

do anterior recinto, que deixa de ser utilizado para esse efeito. _____________________  

 ________ 2 – Em face do disposto no n.º 8, do artigo 25.º, do Regulamento, 

determinar a caducidade do ato administrativo que aprovou a admissão condicional da 

candidata Maria da Conceição Fernandes Pascoal, face ao desinteresse manifestado pela 

mesma no processo, já que até à data não veio ao processo colmatar as faltas existentes, 

constantes da informação n.º 22257/2022, processo referência 2021/300.50.201/6, sendo 

pois intenção da Câmara não efetuar a arrematação/adjudicação definitiva, a título 
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precário, do direito de ocupação e exploração comercial do Lugar de Venda/Terrado n.º 

18, no recinto da Feira Semanal de Alcanena (junto ao Estádio Municipal), deixando, 

inclusive a feira de se realizar naquele recinto. _________________________________  

 ________ 2.1 - Informar a interessada da intenção da Câmara de declarar a caducidade 

do referido ato administrativo e consequente não atribuição do direito de ocupação e 

exploração do lugar e, bem assim que, nos termos do disposto no n.º 4, do artigo 25.º, 

do Regulamento e artigo 22.º, n.ºs 1 e 2, do Programa de Procedimento da Hasta 

Pública, a caducidade da atribuição fundada nas causas enunciadas determina a perda a 

favor do Município de Alcanena das quantias já entregues pela interessada.  __________  

 ________ 2.2 - Informar, ainda, a interessada de que se poderá pronunciar, por escrito, 

querendo, no prazo de 10 dias úteis, findos os quais a decisão se tornará definitiva se 

não for produzida audiência prévia, tudo nos termos dos artigos 121.º e seguintes do 

CPA – Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, 

de 07 de janeiro, na sua atual redação. ________________________________________  

 ________ Pelas 16h28, ausentou-se, momentaneamente, da Reunião, o Vereador 

Luís Pires.  _____________________________________________________________   

 ________ 2.d - Alteração da localização do recinto da feira semanal de Alcanena 

para as ruas Zeca Afonso, João da Silva Nazário e Jardim das Lagoas, em 

Alcanena – Retificação da planta e renumeração de lugares. Documento referência 

22276/2022. Processo referência 2022/150.10.400/18 (Para deliberação). __________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que: _____  _____________________________________________________________  

 ________  1 – A Câmara Municipal de Alcanena, na sua reunião realizada no dia 05 

de setembro de 2022, deliberou, entre outros, mediante Proposta registo n.º 19880, 

aprovar a Alteração da Localização do Recinto da Feira Semanal de Alcanena para as 

Ruas Zeca Afonso, João da Silva Nazário e Jardim das Lagoas, em Alcanena, 

continuando a aplicar-se à Feira o Regulamento da Atividade de Comércio a Retalho 

não Sedentário das Feiras do Município de Alcanena1, publicado no Diário da 

República, 2.ª série, n.º 27, de 7 de fevereiro de 2020, parte H e, bem assim, as taxas 

constantes da Tabela de Taxas e Licenças do Município de Alcanena; _______________  

 ________ – Aprovar a planta anexa à referida proposta e consequentemente o recinto e 

os lugares e metros que cada um ocupa, respetiva numeração, disposição dos mesmos e 

setores de atividade, sendo no total 32 lugares; _________________________________  
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 ________ – Aprovar a atribuição dos lugares no novo recinto da Feira, conforme 

consta do mapa e planta anexos à referida proposta; _____________________________  

 ________ 2 – Contudo, quando da marcação dos lugares no terreno, constatou-se a 

necessidade de suprimir um lugar com 8 m, a que tinha sido atribuído o n.º 24 e tinha 

cabido em sorteio ao operador económico Américo Oliveira Marques, alteração essa por 

forma a que os lugares situados na curva pudessem ter mais área na parte de trás, pois a 

dimensão referida dos mesmos era reportada à parte da frente desses lugares, e era 

difícil a arrumação do veículo de cada feirante respetivo; _________________________  

 ________ 3 – Entretanto, ao feirante a quem tinha sido atribuído o lugar agora 

suprimido, tinha sido atribuído o lugar 13, com 10m, na sequência de procedimento de 

novo sorteio realizado no dia 14/09/2022, despoletado face a manifestações de interesse 

de alguns feirantes, assunto que foi ratificado pela Câmara na passada Reunião de 

19/09/2022. Assim, o lugar suprimido encontrava-se livre. ________________________  

 ________ 4 – Decorrente desta alteração da planta do recinto da Feira, o número total 

de lugares passou a ser de 31 e não de 32, tendo-se efetuado uma renumeração dos 

lugares passando o lugar 25 a ser o n.º 24 e assim sucessivamente para os lugares 

seguintes a este n.º, excetuando o lugar 31que manteve o n.º, passando o anterior 32 a 

ser o lugar 30. ___________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade:  Aprovada a correção referida à 

planta do recinto da feira, conforme planta anexa, sendo no total 31 lugares, dos quais: 

Lugares n.º Total de 

Lugares 

Dimensão 

(m) 

Atividade 

21 1 12 Roupa 

    

1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 10, 

11, 12, 13 e 14 

12 10 Roupa e produtos diversos 

8 e 9 2 10 Calçado 

30 e 31 2 10 Produtos Hortícolas 

    

15, 16, 17, 18 ,19, 20, 

22, 23 e 24 

10 8 Roupa e produtos diversos 

    

27, 28 e 29 3 6 Roupa e produtos diversos 

25 e 26 2 3 Produtos diversos 

Soma 31   

 ________ Mais foi deliberado que os lugares que ficam disponíveis, concretamente os 

lugares 16, 17 e 18 com 8 m, 28 e 29 com 6 m, 25 e 26 com 3 m e 30 com 10 m, sejam 
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espaços de venda ocasional, sem prejuízo de poder vir a ser atribuído o direito de 

ocupação dos mesmos, a título precário, pessoal e oneroso, na sequência de eventuais 

procedimentos adequados para o efeito ou de alteração dos espaços de venda, tudo nos 

termos do Regulamento; ___________________________________________________  

 ________ Ratificar o indeferimento e respetivos procedimentos relativos ao pedido do 

operador económico Abílio Flores, no qual solicitou a troca do lugar que lhe calhou no 

sorteio realizado no dia 31/08/2022, com o n.º 25, com 8m, na planta inicial, para o 

lugar n.º 24, também com 8m, numeração esta na planta corrigida. _________________  

 ________ Aprovada a renumeração dos lugares atribuídos no recinto da Feira, ficando 

o operador económico Abílio Flores com o lugar n.º 24 com 8m e a operadora 

económica Zeferina Cortes da Silva Bruno com o n.º 27 com 6m, os quais 

correspondiam aos anteriores n.ºs 25 e 28, respetivamente. _______________________  

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Alteração 46 ao Orçamento e 45 às Grandes Opções do Plano - 

Ano de 2022. Documento referência 20969/2022. Processo referência 

2022/350.10.001/49 (Para conhecimento) ____________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara deu conhecimento à Câmara da presente 

listagem. _  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1.b) Alteração 47 ao Orçamento e 46 às Grandes Opções do Plano - 

Ano de 2022. Documento referência 21245/2022. Processo referência 

2022/350.10.001/50 (Para conhecimento) ____________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara deu conhecimento à Câmara da presente 

listagem. _  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1.c) Alteração 48 ao Orçamento e 47 às Grandes Opções do Plano - 

Ano de 2022. Documento referência 21522/2022. Processo referência 

2022/350.10.001/51 (Para conhecimento) ____________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara deu conhecimento à Câmara da presente 

listagem. _  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  
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 ________ 2.1.d) Alteração 49 ao Orçamento e 48 às Grandes Opções do Plano - 

Ano de 2022. Documento referência 21916/2022. Processo referência 

2022/350.10.001/52 (Para conhecimento) ____________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara deu conhecimento à Câmara da presente 

listagem. _  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1.e Alteração 50 ao Orçamento e 49 às Grandes Opções do Plano - 

Ano de 2022. Documento referência 22032/2022. Processo referência 

2022/350.10.001/53 (Para conhecimento) ____________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara deu conhecimento à Câmara da presente 

listagem. _  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1.f) Autorização para Realização de Despesas correspondentes ao 

total dos documentos cabimentados no período 9 a 22 de setembro 2022, no valor 

global de €170.946,61 (cento e setenta mil novecentos e quarenta e seis euros e 

sessenta e um cêntimos). Documento referência 21966/2022. Processo referência 

2022/300.50.400/1. (Para conhecimento)_____________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara deu conhecimento à Câmara da presente 

listagem. _  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1.g) Relação dos Compromissos efetuados no período no período 9 a 

22 de setembro 2022, no valor global de €140.589,84 (cento e quarenta mil 

quinhentos e oitenta e nove euros e oitenta e quatro cêntimos). Documento 

referência 21967/2022. Processo referência 2022/300.50.400/2. (Para conhecimento)  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara deu conhecimento à Câmara da presente 

listagem. _  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1.h) Relação das Ordens de Pagamento autorizados por despacho no 

período de 9 a 22 de setembro 2022. Documento referência 21968/2022. Processo 

referência 2022/300.50.400/3. ______________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de €1.037.085,74 (um milhão 

trinta e sete mil e oitenta e cinco euros e setenta e quatro cêntimos), 

correspondentes às autorizações números 3836 a 4116; ________________________  
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 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de €3.631,14 (três mil 

seiscentos e trinta e um euros e catorze cêntimos), correspondentes às autorizações 

número 394 a 400 (Para conhecimento) _____________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara deu conhecimento à Câmara da presente 

listagem. _  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1.i) Relação dos Pagamentos efetuados no período de 9 a 22 de 

setembro 2022. Documento referência 21969/2022. Processo referência 

2022/300.50.400/4: _______________________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de €547.216,78 (quinhentos e 

quarenta e sete mil duzentos e dezasseis euros e setenta e oito cêntimos); _________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de €15.775,10 (quinze mil 

setecentos e setenta e cinco euros e dez cêntimos). (Para conhecimento) __________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara deu conhecimento à Câmara da presente 

listagem. _  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1.h) Resumo Diário de Tesouraria do dia útil anterior à Reunião de 

Câmara (Para conhecimento) _____________________________________________  

 ________ Presente, para conhecimento, o Resumo Diário de Tesouraria do dia 30 de 

setembro de 2022, o qual acusa um saldo 1 885 153,85€ (um milhão oitocentos e oitenta 

e cinco mil, cento e cinquenta e três euros e oitenta e cinco cêntimos), sendo 1 464 

906,20€ (um milhão quatrocentos e sessenta e quatro euros, novecentos e seis euros e 

vinte cêntimos), de Operações Orçamentais e 420 247,65€ (quatrocentos e vinte mil, 

duzentos e quarenta  e sete euros e sessenta e cinco cêntimos), de Operações de 

Tesouraria.  _____________________________________________________________    

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL _____  

 ________ 3.1 - Aditamento ao Protocolo CLAIM - Centro Local de Apoio à 

Inclusão de Migrantes Documento referência 22379/2022. Processo 

2017/650.20.304/1 (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que o Município celebrou um Protocolo com o ACIDI – Alto Comissariado para a 
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Imigração e Diálogo Intercultural, I.P., atualmente ACM – Alto Comissariado para as 

Migrações, a 30 de abril de 2013, que se mantém em vigor; _______________________  

 ________ 2 – A celebração do referido Protocolo teve como objetivo criar um Centro 

Local de Apoio à Integração de Imigrantes – CLAII, atualmente CLAIM - Centro Local 

de Apoio à Inclusão de Migrantes, com as funções de acolhimento, informação e apoio 

a cidadãos imigrantes; ____________________________________________________  

 ________ 3 – O Alto Comissariado para as Migrações, através do Gabinete de Apoio 

às Políticas Locais de Integração de Migrantes, contactou o Município de Alcanena, no 

sentido de proceder a um Aditamento  do Protocolo em vigor, tendo como “Cláusula 

Única - Proteção de Dados Pessoais”, considerando o Regulamento 2016/679, do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 2016 (RGPD), o qual tem plena 

força executiva e passou a ser diretamente aplicável a todos os Estados Membros (EM) 

da União Europeia (EU) em 25 de maio de 2018. _______________________________  

 ________ Propõe-se a aprovação de Minuta de Aditamento ao Protocolo de 

Cooperação entre o Município de Alcanena e o Alto Comissariado para as Migrações, 

Instituto Público referente à criação do Centro Local de Apoio à Integração de 

Imigrantes.  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a Minuta de 

Aditamento ao Protocolo de Cooperação entre o Município de Alcanena e o Alto 

Comissariado para as Migrações, Instituto Público referente à criação do Centro Local 

de Apoio à Integração de Imigrantes. _________________________________________  

 ________ 4 - DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 5 - DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 5.1 – Empreitada n.º 07/2022/DPGOM – Conclusão da Rede de 

Saneamento de Águas Residuais de Carvalheiro. Plano de Trabalhos, Plano de 

Mão de Obra, Plano de Equipamentos e Cronograma Financeiro, atualizados à 

data da comunicação da aprovação do PSSO - Plano de Segurança e Saúde em 

Obra. Documento referência 21456/2022. Processo referência 2022/300.10.001/17 

(Para deliberação)_______________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe na qual se propõe 

a aprovação do Plano de Trabalhos, Plano de Mão de Obra, Plano de Equipamentos e 
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Cronograma Financeiro, atualizados à data da comunicação da aprovação do Plano de 

Segurança e Saúde em Obra, da Empreitada n.º 07/2022/DPGOM – Conclusão da Rede 

de Saneamento de Águas Residuais de Carvalheiro. _____________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovados o Plano de Trabalhos, 

Plano de Trabalhos, Plano de Mão de Obra, Plano de Equipamentos e Cronograma 

Financeiro, atualizados à data da comunicação da aprovação do Plano de Segurança e 

Saúde em Obra, da Empreitada n.º 07/2022/DPGOM – Conclusão da Rede de 

Saneamento de Águas Residuais de Carvalheiro, ao abrigo do disposto no n.º 3, do 

artigo 361-A. º do Código dos Contratos Públicos.  ______________________________  

 ________ 5.2 - Empreitada n.º 10/2021/DPGOM - Requalificação da Escola 

Secundária de Alcanena. Inf 289/DPGOM/2022.  _____________________________  

 ________ -  Não Aprovação da Candidatura n.º Centro-03-5673-FEDER-000365: 

Intervenções de requalificação de escolas do 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e do 

ensino secundário - Infraestruturas de ensino básico e secundário _______________  

 ________ - Não Adjudicação e Revogação da Decisão de Contratar. ____________  

Documento referência 22183/2022. Processo referência 2021/300.10.001/16 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que, em reunião de Câmara realizada a 28 de abril de 2020, foi deliberado lançar-se 

Concurso Público referente à Empreita n.º 10/2021/DPGOM - Requalificação da Escola 

Secundária de Alcanena.___________________________________________________  

 ________ Informa-se que, de acordo com o n.º 2, do artigo 26.º, do Programa de 

Concurso “a adjudicação do presente concurso para a execução da empreitada acima 

mencionada encontra-se condicionada à aprovação da candidatura/financiamento 

assegurado.”  ____________________________________________________________  

 ________ A 29 de setembro, deu entrada no Município, o ofício preferência UO4-IEP 

3210/2022, da CCDRC - Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do 

Centro, onde consta a “Notificação da decisão de não admissibilidade da candidatura 

CENTRO-03-5673-FEDER-000365, informando que a mesma foi indeferida “…por 

não reunir condições de admissibilidade”. _____________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara prestou alguns esclarecimentos sobre o 

assunto.  _  _____________________________________________________________  
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 ________ Informou que o Projeto de Requalificação da Escola Secundária carecia de 

ser revisto, no sentido de garantir enquadramento em candidatura futura, considerando 

que, pelo prazo de execução dos trabalhos, a mesma não tinha enquadramento no atual 

quadro comunitário de apoio.  ______________________________________________  

 ________ Acrescentou que foi celebrado Protocolo entre o Governo e a Associação 

Nacional de Municípios Portugueses, no qual a Escola Secundária de Alcanena foi 

identificada como segunda prioridade cuja execução dos trabalhos seria efetuada, em 

princípio, pela Administração Central.  _______________________________________  

 ________ Pelas 16h30, regressa à sala o Vereador Luís Pires, retomando a 

participação na presente Reunião.  _________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a não adjudicação da 

Empreita n.º 10/2021/DPGOM - Requalificação da Escola Secundária de Alcanena, 

atendendo ao disposto na alínea d), do número 1, do artigo 79.º, do Código dos 

Contratos Públicos. _______________________________________________________   

 ________ Mais foi deliberada a revogação da decisão de contratar, de acordo com o 

número 1, do artigo 80.º, do CCP - Código dos Contratos Públicos, devendo a decisão 

de não adjudicação e os respetivos fundamentos ser notificada aos concorrentes, 

conforme estipulado do número 2, do artigo 79.º, do CCP - Código dos Contratos 

Públicos. _  _____________________________________________________________  

 ________ 5.3 - Colocação de sinalização e alteração das existentes, na sequência 

da alteração da localização do recinto da Feira Semanal de Alcanena, Rua João da 

Silva Nazário, Rua Zeca Afonso e Jardim das Lagoas, Alcanena. Documento 

referência 22176/2022. Processo referência 2022/150.10.400/18. (Para deliberação) 

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a alteração da sinalização existente e colocação de nova sinalização, por motivos de 

alteração do recinto da Feira Semanal de Alcanena, alteração essa deliberada em 

Reunião de Câmara realizada a 5 de setembro do corrente ano.  ____________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade:  ___________________________   

 ________ - Retirar os sinais verticais C2 – Trânsito proibido, e respetivos painéis 

adicionais das ruas identificadas no Anexo I à informação n.º 21456/2022, Processo 

2022/150.10.400/18; ______________________________________________________  

 ________ - Colocar os sinais verticais C2 – Trânsito proibido, e respetivos painéis 

adicionais das ruas identificadas no Anexo II (Rua João da Silva Nazário, Rua Zeca 
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Afonso e Jardim das Lagoas) à informação n.º 21456/2022, Processo 

2022/150.10.400/18; ______________________________________________________  

 ________ - Colocação de 4 sinais verticais C16 – Paragem e estacionamento proibidos 

e respetivos painéis adicionais, na Rua João da Silva Nazário; _____________________  

 ________ - Tapar, nos dias de realização da Feira Semanal, os sinais na Rua 25 de 

Abril, junto ao Terminal Rodoviário, identificados no Anexo III à informação n.º 

21456/2022, Processo 2022/150.10.400/18. ____________________________________  

 ________ 5.4 - Criação de lugares para pessoas com mobilidade condicionada na 

Escola Secundária de Alcanena, Avenida Marquês Pombal, Alcanena. Documento 

referência 22135/2022. Processo referência 2022/950.20.001/47. (Para deliberação) _  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a colocação de sinalização e criação de lugares para pessoas com mobilidade 

condicionada na Escola Secundária de Alcanena, Avenida Marquês Pombal, Alcanena.   

 ________ A pretensão decorre de reclamação apresentada por munícipe, alegando a 

necessidade de criação de espaço para estacionamento de pessoas com mobilidade 

condicionada.  ___________________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara Municipal fez o enquadramento do 

assunto, propondo a criação, para já, de 2 lugares de estacionamento e, em caso de 

necessidade, a criação de um terceiro lugar.  ___________________________________  

 ________ O Vereador Luís Pires questionou se não seria de prever a criação de um 

lugar de estacionamento para pessoas com mobilidade reduzida, junto ao Pavilhão da 

Escola, considerando a grande afluência ao mesmo, por via das atividades desportivas 

do JAC – Juventude, Amizade de Convívio.  ___________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara disse que se poderia avaliar a criação de 

lugar junto ao Pavilhão Desportivo da Escola.  _________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a criação de 2 lugares 

de estacionamento destinados a pessoas com mobilidade condicionada, no imediato e 

respetiva sinalização vertical e horizontal a colocar, no Estacionamento junto à Escola 

Secundária de Alcanena, sito na Avenida Marquês de Pombal, em Alcanena.  ________  

 ________ Mais foi aprovado criação de um terceiro lugar, caso se venha a manifestar 

como necessário. _________________________________________________________  
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 ________ O Vereador Luís Pires questionou se estava prevista a existência de lugar 

de estacionamento para pessoas com mobilidade condicionada no Centro Escolar de 

Minde.  __  _____________________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara respondeu que a intervenção no exterior 

do Centro Escolar de Minde se cruzava com uma estratégia maior, da intervenção na 

rede de drenagem de Minde.  _______________________________________________  

 ________ 5.5 - Colocação de sinalização de proibição de estacionamento na Praça 

8 de Maio, Alcanena Documento referência 22174/2022. Processo referência 

2022/100.10.600/12. (Para deliberação) _____________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe, 

para aprovação, a colocação de sinalização horizontal, por meio de linhas ziguezague 

(M14), proibição de estacionamento, na Praça 8 de Maio, em Alcanena junto aos 

ecopontos subterrâneos.  ___________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a colocação de 

sinalização horizontal, por meio de linhas ziguezague (M14), proibição de 

estacionamento, na Praça 8 de Maio, em Alcanena, junto aos ecopontos subterrâneos. __  

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1- Projeto de Regulamento Municipal de Apoio ao Associativismo 

Local, após prazo de comunicação de participação dos interessados. Documento 

referência 22170/2022. Processo referência 2022/150.10.500/66 (Para deliberação) _  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que, em Reunião de Câmara realizada a 5 de setembro de 2022, precedendo informação 

interna n.º 19751, de 30 de agosto de 2022, foi deliberado, nos termos do disposto no 

artigo 98.º, do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 

4/2015, de 7 de janeiro, publicitar na internet, no “site” do Município a publicitação do 

início do procedimento e participação procedimental.  ___________________________  

 ________ Houve constituição de interessados em participar na elaboração do 

Regulamento pelo que os mesmos participaram em reunião realizada a 12 de setembro. _   

 ________ Propõe-se a aprovação do Projeto de Regulamento de Apoio ao 

Associativismo Local, submetendo-se o mesmo a consulta pública, por um período de 

30 dias, nos termos do artigo 101.º, do CPA - Código do Procedimento Administrativo, 

se entender que a natureza da matéria o justifica.  _______________________________   
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 ________ A Vereadora Marlene Carvalho informou que a Proposta de Regulamento 

foi presente à reunião do Conselho Municipal do Associativismo Local, proposta essa 

inspirada no Regulamento do Associativismo de Tomar, que permitia a integração dos 

apoios que ficavam, anteriormente, à margem do Regulamento existente. ____________  

 ________ Solicitou aos Senhores Vereadores para deixarem, também, os seus 

contributos. Importava, agora, pensar nas ponderações e nas fórmulas que serão 

necessárias desenvolver para fazer a atribuição dos apoios. Uma vez que o Regulamento 

resultava sempre daquilo que era o orçamento para cada ano, ponderava-se se essas 

normas não deveriam ser trazidas à reunião de Câmara, anualmente, em função daquilo 

que é o orçamento para cada um dos anos em que decorre o exercício.   _____________  

 ________ O Regulamento previa: __________________________________________  

 ________ Apoio Zero: Apoio a Associações que não tenham atividade regular mas que 

efetuem atividades pontuais.________________________________________________  

 ________ Apoio a Eventos: Apoio a eventos, considerados de interesse municipal, 

pontuados da mesma forma. ________________________________________________  

 ________ Apoio a projetos de intervenção: referentes a eventos realizados pelas IPSS -

Instituições Particulares de Solidariedade Social, que vão para além da atividade regular 

da Associação.  __________________________________________________________  

 ________ Apoio a investimentos: não muito diferente do existente no Regulamento 

atualmente em vigor (apoio técnico, comparticipação na reabilitação de bens ou 

instalações, equipamento informático ou audiovisual, desportivo, de recreio ou veículos. 

 ________ O Vereador José Luís Ramos questionou se o Conselho Municipal do 

Associativismo Local já se pronunciara sobre o Projeto de Regulamento, considerando 

que não constava dos documentos qualquer alusão ao mesmo.  ____________________  

 ________ A Vereadora Marlene Carvalho informou que seria remetido o Parecer.  _  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o Projeto de 

Regulamento de Apoio ao Associativismo Local, submetendo-se o mesmo a consulta 

pública, por um período de 30 dias, nos termos do artigo 101.º, do CPA - Código do 

Procedimento Administrativo. ______________________________________________  

 ________ Qualquer  interessado  poderá  apresentar,  durante  o  período  de  consulta  

pública,  por  escrito,  sugestões sobre quaisquer questões que possam ser consideradas 

relevantes no âmbito do presente procedimento, conforme disposto no n.º 2, do citado 

artigo 101.º, do Código do Procedimento Administrativo, endereçadas ao Exmo. Sr. 
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Presidente da Câmara Municipal de Alcanena, entregues no Balcão Único/Espaço do 

Cidadão, ou remetidas pelo correio para a morada Câmara Municipal de Alcanena, 

Praça 8 de Maio, 2380 – 037 Alcanena, ou ainda através do correio eletrónico 

presidencia@cm-alcanena.pt. Em todas as comunicações deve ser indicado o 

procedimento a que mesma se reporta, sob pena de rejeição liminar. ________________  

 ________ Após audiência dos interessados, análise dos seus contributos e, bem assim, 

dos que resultarem da consulta pública, deve o processo ser novamente presente a 

Reunião de Câmara para aprovação da Proposta resultante e, bem assim, submeter a 

mesma a aprovação da Assembleia Municipal, no âmbito das suas competências em 

matéria regulamentar, ao abrigo do disposto na alínea g), do n.º 1, do artigo 25.º, do 

Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual; ________________  

 ________ Após aprovação da Assembleia Municipal, publicar o Regulamento em 

Diário da República, sob pena de não eficácia do mesmo, e, bem assim, na publicação 

oficial da Câmara e Site da Internet, tudo nos termos do artigo 139.º, do CPA - Código 

do Procedimento Administrativo. ____________________________________________  

 ________ 6.2 – Doação de documentos à Biblioteca Municipal de Alcanena. 

Documento referência 20211/2022. Processo referência 2022/300.10.004/6 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a aceitação de doação de documentos à Biblioteca Municipal de Alcanena, efetuada 

pelo Senhor Paulo Condessa. _______________________________________________   

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovada a doação de 

documentos, ao abrigo da alínea j), do n.º 1, do artigo 35.º, do anexo I à Lei n.º 75/2013, 

de 12 de setembro, efetuada por Paulo Condessa, conforme informação 20211/2022, 

Processo referência 2022/300.10.004/6. Aprovado, igualmente, que seja feito o devido 

agradecimento ao ofertante. ________________________________________________  

 ________ 7 - SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________  

 ________ 7.1 - Compensação aos Bombeiros Voluntários por tempo despendido a 

exercer funções no Corpo de Bombeiros Municipais de Alcanena. Documento 

referência 22127/2022. Processo referência 2022/100.10.001/8 (Para deliberação) __  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, a qual se deixa aqui 

por reproduzida e fica arquivada na pasta de documentos da presente Ata, na qual se 

propõe que o valor/hora da bolsa de créditos dos Bombeiros Voluntários do Corpo de 

mailto:presidencia@cm-alcanena.pt
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Bombeiros Municipais de Alcanena seja 2,57€ (dois euros e cinquenta e sete cêntimos), 

equivalente ao valor pago pela Autoridade Nacional de Emergência e Proteção Civil 

durante o DECIR – Dispositivo Especial de Combate a Incêndios Rurais, cuja 

compensação será transformada em vouchers de consumo, conforme disposto no artigo 

30.º, do Regulamento Interno do Corpo de Bombeiros Municipais, aprovado em reunião 

de Câmara realizada a 22 de agosto do corrente ano.  ____________________________  

 ________ Refere-se na informação que, de acordo com o tempo despendido, os 

Bombeiros Voluntários poderão ainda ser ressarcidos e compensados pela 

disponibilidade mensalmente efetivamente prestada no apoio dos corpos de bombeiros, 

da seguinte forma: _______________________________________________________  

 ________ a) Os Bombeiros Voluntários que dispensam de tempo para missões 

inerentes ao apoio do Corpo de Bombeiros constituem-se credores de uma bolsa de 

créditos, apurada com base no critério do valor/hora a definir anualmente pela Câmara 

Municipal, nunca superior ao valor/hora das retribuições assegurada pela ANEPC 

(Autoridade Nacional de Emergência e Proteção Civil), durante o período de vigência 

do DECIR (Dispositivo Especial de Combate a Incêndios Rurais); _________________  

 ________ b) A compensação da bolsa de créditos será assegurada mediante emissão e 

entrega de um voucher de consumo, de valor equivalente ao saldo existente até ao 

último dia de calendário de cada mês destinado a permitir a aquisição de produtos nos 

estabelecimentos de comércio do Concelho de Alcanena aderentes; _________________  

 ________ c) Os vouchers de consumo serão entregues a partir do dia 15 do mês 

seguinte e têm validade de 1 (um) ano, após a sua emissão, podendo ser renovada por 

um período equivalente. ___________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o valor/hora da bolsa de 

créditos dos Bombeiros Voluntários do Corpo de Bombeiros Municipais de Alcanena, 

em 2,57€ (dois euros e cinquenta e sete cêntimos), equivalente ao valor pago pela 

Autoridade Nacional de Emergência e Proteção Civil durante o DECIR – Dispositivo 

Especial de Combate a Incêndios Rurais, cuja compensação será transformada em 

vouchers de consumo, conforme disposto no artigo 30.º, do Regulamento Interno do 

Corpo de Bombeiros Municipais, aprovado em reunião de Câmara realizada a 22 de 

agosto do corrente ano. ____________________________________________________  
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 ________ 7.2 - Protocolo de Cedência Temporária do kit de combate a incêndios 

para a ULPC do Carvalheiro. Documento referência 22380/2022. Processo 

referência 2022/850.10.003/23 (Para deliberação) _____________________________  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, a qual se deixa aqui 

por reproduzida e fica arquivada na pasta de documentos da presente Ata.  ___________  

 ________ Propõe-se a cedência do kit de combate a incêndios para a ULPC – Unidade 

Local de Proteção Civil do Carvalheiro, através de celebração de Protocolo, ressalvando 

que, em caso de necessidade, por avaria prolongada do veículo com essa tipologia, o 

mesmo deverá retornar aos Bombeiros Municipais de Alcanena para que se possa 

manter a operacionalidade, podendo o kit retornar novamente à ULPC – Unidade Local 

de Proteção Civil logo que possível. _________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a Minuta de Protocolo a 

celebrar entre o Município de Alcanena e a Associação Sol do Carvalheiro relativa à 

cedência do kit de combate a incêndios destinada à ULPC – Unidade Local de Proteção 

Civil do Carvalheiro.  _____________________________________________________  

 ________ O presente Protocolo tem validade de um ano, podendo o mesmo ser 

renovado automaticamente, e denunciado por qualquer um dos outorgantes, bastando 

comunicar por escrito, por carta com aviso de receção, a sua vontade, com 30 (trinta) 

dias de antecedência, ou por expressa necessidade por parte dos Bombeiros. __________  

 ________ PERÍODO DE INTERVENÇÃO AO PÚBLICO ____________________  

 ________ Encontrando-se público na sala, pelas 16h55, o Senhor Presidente da 

Câmara Municipal deu a palavra ao público presente, que seria ouvido, por ordem 

de chegada. ____________________________________________________________  

 ________ Solicitou do uso da palavra o Senhor Jácome Ramalho que deu 

conhecimento dos candeeiros pequenos localizados no jardim em frente à Câmara se 

encontrarem desligados, tornando o espaço escuro.  _____________________________  

 ________ O Vereador Nuno Silva esclareceu que teria de se efetuar, a breve trecho 

trabalho sobre a questão da eficiência energética e hídrica e que tinha a ver com uma 

Resolução do Conselho de Ministros da passada semana, relativa à avaliação dos 

consumos energéticos, nomeadamente quanto à iluminação pública. Há uns anos foi 

feito um trabalho semelhante, em que foram desligadas, propositadamente, algumas 

lâmpadas.   _____________________________________________________________   
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 ________ Às Autarquias estava a ser solicitada resolução de situações sem 

investimentos, no prazo de 3 meses e com investimento, entre 3 a 12 meses. Iria 

decorrer uma reunião no início da próxima semana com o Engenheiro Paulo Neves e 

Francisco Canto, que já se encontravam a fazer o levantamento dos consumos das várias 

instalações municipais.  ___________________________________________________  

 ________ O Vereador Luís Pires propôs que, na ciclovia que vai para o Alviela, se 

desligassem alguns postes, pois estavam todos muito próximos uns dos outros.  _______  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara agradeceu ao Senhor Jácome Ramalho o 

reparo efetuado.  _________________________________________________________  

 ________ Aprovação da Ata em Minuta. ___________________________________  

 ________ Às 17 horas e 05 minutos, foi encerrada a reunião, tendo sido deliberado, 

por unanimidade, nos termos do número três, do artigo quinquagésimo sétimo, do 

Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, aprovar esta 

Ata em Minuta, na parte deliberatória, a qual foi assinada pelo Senhor Presidente e por 

mim, Filomena Isabel Gabriel Henriques, Técnica Superior. ______________________   

 ________ Lavrada a presente Ata, nos termos do número um, do artigo quinquagésimo 

sétimo, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, a 

mesma vai ser assinada pelo Senhor Presidente da Câmara, e por mim, Filomena Isabel 

Gabriel Henriques, Técnica Superior, que também elaborei, mandei lavrar e subscrevi. _   

 

O Presidente da Câmara   A Secretária da Reunião de Câmara  

   

(Rui Fernando Anastácio Henriques)  (Filomena Isabel Gabriel Henriques) 

 


